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ACORDÃO
HABEAS CORPUS Nº 2014372-38.2014.815.0000 –  Vara de Violência Doméstica da 
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Ítalo Ranniery Nascimento dos Santos
IMPETRADO: Juízo da Vara de Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande
PACIENTE: José de Souza Silva

HABEAS CORPUS –  LESÃO CORPORAL E INJÚRIA – 
VIOLÊNCIA DOMESTICA –  SUPOSTA ILEGALIDADE DO 
FLAGRANTE –  CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA – 
TESE SUPERADA –  ALEGADA FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E ILEGALIDADE DA DECISÃO – 
INOCORRÊNCIA –  CABIMENTO DA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR – INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
PRESENTES –  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL – 
REQUISITOS ATRELADOS A DADOS CONCRETOS – 
ANTERIOR CONDENAÇÃO POR CRIME DOLOSO NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO – CIRCUSNTÂNCIA QUE DENOTA 
A INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS PROTETIVAS – ORDEM 
DENEGADA.

– Uma vez convertida a prisão em flagrante em preventiva, mostra-se 
superada a alegação de ilegalidade daquela.

− Não há que se falar em falta de fundamentação na decisão 
de prisão preventiva ou ilegalidade desta quando a sua 
decretação se deu à luz dos indícios de autoria e materialidade 
presentes e firme nos requisitos da garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal, devidamente atrelados a 
elementos concretos relacionados ao caso.

− A condenação anterior do paciente por crime no âmbito 
doméstico demonstra a inadequação de aplicação de medidas 
protetivas no lugar da prisão preventiva, por serem insuficientes à 
prevenção de delitos no caso.



VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem.

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado por Ítalo Ranniery Nascimento 
dos Santos em benefício de José de Souza Silva, preso preventivamente por decisão do Juízo 
da Vara de Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande (fls. 02/13). 

Alega, em síntese, ilegalidade da prisão em flagrante, por não estar 
mais caracterizado o estado de flagrância, já que a autoridade policial conduziu o paciente 
somente depois de decorridas 7 (sete) horas do suposto acontecimento delituoso; que deveria 
o Juízo de 1º grau aplicar o art. 22 da Lei 11.340/06 e não a prisão preventiva, máxime por 
não ser a pena do crime imputado passível de reclusão; que a decisão foi fundamentada na 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, sem, contudo, indicar 
quais fatos propiciaram esta conclusão.

Pugna, então, pela revogação da prisão preventiva, com a expedição 
de alvará de soltura, com ou sem aplicação de medidas protetivas.

Liminar indeferida às fls. 35/36.

Informações prestadas pela autoridade coatora às fls. 42/43, no sentido 
de que a acusação contra o paciente é de agressão verbal e física contra sua genitora, 
apontando a imputação das condutas delitivas descritas nos arts. 140 e 129, § 9º, ambos do 
CP. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 45/55, opinou pela 
denegação da ordem.

É o relatório.
VOTO:  

Preenchidos os pressupostos, conheço do mandamus.

De início, entendo que se encontra superada a alegação de 
ilegalidade da prisão em flagrante, nos moldes da jurisprudência do STJ, uma vez que, com 
a conversão da prisão em flagrante em preventiva, não mais prevalece o ato que 
embasara aquela, decorrendo, agora, de um novo título a segregação do paciente. 
Vejamos:

“(...)
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DESNECESSIDADE. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. EVENTUAL 
ILEGALIDADE SUPERADA.
(...)
2. Ademais, eventual ilegalidade do flagrante encontra-se superada, tendo em 
vista a superveniência de novo título a embasar a custódia cautelar, qual seja, o 
decreto de prisão preventiva.



(...)”  (HC 302.870/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/11/2014, DJe 28/11/2014)

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. ILEGALIDADE. 
TESE SUPERADA PELO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2.  A alegação de nulidade, consistente na ausência de defensor no momento da 
lavratura do auto de prisão em flagrante, está superada, tendo em vista a 
superveniência de novo título a embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o decreto 
de prisão preventiva.
(...)”(HC 298.158/RS, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 26/11/2014)

Por outro lado, não prospera, igualmente, a assertiva de suposta 
ausência de fundamentação e de ilegalidade da decisão decretadora da prisão 
preventiva do paciente.

Com efeito, fundou-se o Magistrado, para decretar a medida, no 
resguardo da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, atrelando, 
devidamente, a presença de tais requisitos aos fatos em concreto relacionados ao caso, 
conforme se pode ver dos trechos do decisum a seguir: 

“O depoimento da vítima e das testemunhas prestados perante a autoridade policiai, 
demonstram a materialidade e a autoria do delito.
O periculum libertatis resta demonstrado pelo risco da manutenção da liberdade do 
agressor. Neste caso, busca-se resguardar a ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal.
O risco à ordem pública está evidenciado pela possibilidade de reiteração delitiva do 
agressor enquanto estiver em liberdade. Tanto é verdade que o agressor já foi 
condenado à pena de 03 meses de detenção pelo crime do art. 47 do CP, com 
sentença transitada em julgado em 16/12/2013, no bojo do processo nº 0011057-
71.2012.815.0011, que tramitou perante este Juizado, em evidente reincidência 
específica, já que praticado em violência doméstica.
Diante da reincidência do acusado, bem como pela narrativa do fato, infere-se ser o 
mesmo propenso à prática criminosa, exsurgindo a necessidade de guardar a 
integridade física da presente vítima, bem como preservar a sociedade contra o 
cometimento de novos delitos.
A manutenção da liberdade do agressor representa, também, perigo à livre produção 
probatória, visto que, neta condição, poderá utilizar-se de meios de coerção em face 
da vítima e das testemunhas para, utilizando-se do temor que provoca, influir nos 
depoimentos que serão prestados em juízo”. 

Restaram atendidas, portanto, as exigências legais, na medida em 
que, baseado em dados concretos e com a devida motivação, o Juízo considerou haver 
indicativo de autoria e prova da materialidade (de acordo com o depoimento da 
vítima e das testemunhas prestados perante a autoridade policial), assim como 
constatou a presença dos requisitos de garantia da ordem pública e de conveniência da 
instrução criminal, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Ainda, o Magistrado justificou a constrição cautelar no fato de já ter 
sido o paciente condenado por outro crime doloso, com sentença transitada em julgado, 
observando-se, assim, a exigência do art. 313, II, do CPP.



Por fim, mostra-se insustentável a alegação do impetrante de que seria 
cabível, no caso, aplicação das medidas protetivas do art. 22 da Lei nº 11.340/06, no lugar da 
prisão preventiva, porquanto a condenação anterior do paciente por crime de violência 
doméstica demonstra a reiteração de conduta desta natureza e, por conseguinte, 
inadequação de tais medidas, por serem insuficientes à prevenção de delitos.

Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE DIREITO 
ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. PROCESSO PENAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL GRAVE, AMEAÇA E CÁRCERE PRIVADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. MODUS OPERANDI QUE 
REVELA A PERICULOSIDADE DO AGENTE. RECEIO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
(...)
4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada somente após o 
descumprimento de medida protetiva anteriormente imposta pelo Juízo singular, 
tendo as instâncias ordinárias salientado, para além disso, que o modus operandi da 
conduta extravasa a normalidade do tipo penal, bem como que existe fundado 
receio de reiteração criminosa, dado o histórico de agressões e ameaças à 
vítima.
(...)”  (HC 275.590/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/02/2014, DJe 26/02/2014)

“PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. 
DESCUMPRIMENTO DE OUTRAS MEDIDAS PROTETIVAS 
ANTERIORMENTE DECRETADAS. CONDENAÇÃO ANTERIOR CONTRA 
A MESMA VÍTIMA DE LESÕES CORPORAIS. NECESSIDADE DO 
ENCARCERAMENTO DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRONÚNCIA. QUALIFICADORA. INDÍCIOS DE SUA 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA E SUFICIENTE. 
AFASTAMENTO. EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS.
1. Demonstrado na decisão de prisão preventiva, no indeferimento de sua revogação 
e na decisão de pronúncia que o réu, ora recorrente, teria descumprido outras 
medidas protetivas, no âmbito da Lei Maria da Penha, para agredir sua ex-
companheira, tendo sido, inclusive, condenado por lesões corporais em outro 
processo, não há falar em desnecessidade da segregação cautelar que, nesse 
contexto, destina-se a garantir a ordem pública, dada a possibilidade, concreta, 
de que nova agressão ocorra.
(...)
5. Recurso ordinário não provido.”  (RHC 40.904/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 
09/12/2013)

Destarte, não há que se falar em constrangimento ilegal a ser sanado. 

Diante do exposto, denego a ordem impetrada, em harmonia com o 
parecer ministerial.



É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e 
Joás de Brito Pereira Filho..

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino 
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
05 de fevereiro de 2015. 

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


